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    Apresentação




    Esta coleção de livros decoloniais foi pensada como uma forma de unir pensadorxs e atorxs decoloniais pelo Brasil, de forma que ninguém se sinta sozinhx nesta batalha contra esse sistema mundo moderno, opressor e violento. Para tanto não se seguiu a métrica científica moderna de se colocar delimitação de área científica ou tema, ao contrário, a transdisciplinaridade foi incentivada. A coleção foi pensada a partir do Coletivo Decolonial Brasil, que foi criado para fortalecer, divulga, difundir e aproximar os pensamentos decoloniais da sociedade e os pensadores uns dos outros, sempre em uma perspectiva plural, diversa, coletiva e aberta. A linha editorial, o qual essa coleção de livros faz parte, não é a única inserção do coletivo, pois ele visa se inserir em todos os campos de disputa discursiva, seja em redes sociais como Facebook, Instagram etc., ou em podcasts e vídeos no Youtube e em outras plataformas (que não deixam de ser redes sociais). Além de outras iniciativas, tão importante quanto estas, mas para não nos delongarmos apenas deixaremos o convite para que o querido leitor se aproxime de nós e nos conheça com maior profundidade.




    A construção desta coleção ocorreu a partir da contribuição de pensadores e atores decoloniais de todas as regiões do país. O que trouxe uma riqueza incalculável, pois cada capítulo nos traz uma forma diversa de se interpretar o mundo. Mais que isso, como a modernidade se infiltrou em todas as áreas da vida humana, a pluralidade de temas abordados nos traz munição para refletimos uma forma de superar a modernidade, mais que isso, de (re)pensarmos uma outra sociedade, menos violenta e excludente. A resposta à nossa chamada superou, em muito, qualquer expectativa inicial e nos trouxe a este momento: inaugurar uma coleção decolonial, livre, plural, diversa, inter e transdisciplinar, e com pretensão de se tornar um espaço de diálogo inter e transcultural.




    Paulo Henrique Borges da Rocha




    José Luiz Quadros de Magalhães




    Patrícia Miranda Pereira de Oliveira


  




  

    Prefácio




    A crise da modernidade expõe as consequências da performance excessiva do modelo de desenvolvimento adotado, característico da era do antropoceno. Este é o primeiro pressuposto para pensar e refletir acerca do futuro que estamos construindo. Nunca a humanidade viveu momento tão radicalmente veloz e transformador como o que se vive neste século XXI. O economista Robin Hanson estima que nas sociedades de caçadores-coletores a economia mundial demorava 224.000 anos para dobrar de tamanho; nas sociedades agrarias este tempo reduziu para 909 anos e na sociedade industrial 6 anos e três meses (BOSTROM, Nick. Superinteligência, Darkside books, Rio de Janeiro, 2018). Em velocidade impressionante, aumenta a exploração da natureza; aumenta a população; transformam a economia e as sociedades; proliferam as pesquisas e descobertas cientificas capazes de afetar profundamente toda a vida. Hoje dispomos de engenharia genética de fácil acesso para moldar o ser humano e começamos a imaginar um(a) “super-mulher/homem/pessoa” capaz de fazer o inimaginável ao se fundir com tecnologias (os transumanos). Ao mesmo tempo, a mudança climática ameaça a continuidade da vida humana neste planeta impondo-nos a repensar nossa coexistência no planeta e com a natureza. Nada que fizermos e pensarmos de agora em diante deve ignorar o contexto de radicalidade e velocidade do tempo em presente contínuo.




    Frente a essa realidade, a visão da história atual evidencia que estamos testemunhando o desfecho o sistema mundo moderno. A modernidade, simbolicamente iniciada, para pensadores decoloniais, em 1492, chegou ao fim. E com ela, o esgotamento de suas instituições e racionalidades: o estado moderno; o direito moderno; os idiomas oficiais; as moedas nacionais; o nacionalismo; os bancos nacionais; o capitalismo; exércitos; polícias...




    Nessa ordem de ideias, faz-se necessário um convite à reflexão: é possível que instituições criadas para viabilizar interesses de um grupo de pessoas e construir o seu sistema econômico possa servir a outros interesses? Ou melhor formulando: é possível que as instituições acima referidas, criadas para viabilizar o capitalismo e os interesses da nobreza e da burguesia, possam servir à dignidade e liberdade de todes, todas e todos? Ou ainda melhor: é possível que racionalidades, instituições e sistemas criados para servir aos homens brancos, proprietários e ricos, europeus, sirvam à toda forma de vida?




    Depreende-se desta análise, que diante da erosão do sistema moderno, precisamos construir um novo caminho numa nova cadência.




    Claro, portanto, que as soluções construídas dentro do paradigma moderno não servem para o desafio do momento. Repetir discursos e fórmulas modernas são de uma inutilidade assustadora.




    Para compreendermos a dimensão dos desafios presentes devemos compreender as grandes revoluções como apenas modernas. A revolução francesa e a revolução russa foram apenas modernas. Embora em alguns momentos de seus processos, elas possam ter anunciado uma ruptura com a racionalidade moderna, foram absorvidas pelas armadilhas de sua racionalidade. Portanto, o momento “presente contínuo” representa uma ruptura maior que qualquer revolução conhecida. O momento presente se caracteriza pelo esgotamento, pela impossibilidade de continuidade dos projetos humanos modernos.




    É fundamental que tenhamos coragem de nos unirmos na radicalidade dos princípios. São os princípios que nos unem. Afinal, são eles que nos conectam. Os detalhes, as regras, os pontos e virgulas, as vaidades, os personalismos nos jogam uns contra os outros. Só a radicalidade dos princípios pode nos unir. Quais são os princípios que são capazes de unir todas as pessoas? O amor; a vida; a diversidade; a rejeição da violência e do ódio com ferramentas sociais, da vaidade, da opressão, da tortura, do fundamentalismo, do ódio. O que realmente importa pode nos unir. O resto é vaidade.




    Precisamos surpreender. Seguir por outros caminhos. Parar de tentar salvar um mundo que já foi e seguir na construção de algo radicalmente diferente. Agir, construir, surpreender, com leveza. Fazer diferente é urgente: falar, pensar, agir, construir outras coisas. Surpreender a todos que esperam algum acontecimento capaz de mobilizar a todos nós, para além das mentiras; Fakes News; algoritmos; para além da insuportável mesmice dos discursos repetidos à exaustão. É necessário ter coragem para amar. O ódio é fruto do medo e gera violência e covardia.




    A contemporaneidade nos revelou e expôs uma maravilhosa diversidade de desejos; percepções; espiritualidades; idiomas; povos; epistemologias; culturas; e é no diálogo com esta imensa pluralidade desocultada que podemos conquistar o extraordinário, com amor e coragem!).




    Paulo Henrique Borges da Rocha




    José Luiz Quadros de Magalhães




    Patrícia Miranda Pereira de Oliveira
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    1. Os desenhos do Mundo Moderno: cartografia, representações espaciais e colonialidade
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    Introdução: a linguagem e a representação como ponto de partida




    Os conhecimentos classificados como geográficos estão presentes nas diferentes sociedades humanas há séculos. No entanto, de forma mais objetiva, alguns trabalhos trazem a confecção da primeira carta do “mundo”, realizada por Anaximandro de Mileto, no século VI a.C., como um marco de inauguração deste tipo de conhecimento. Assim, em uma primeira aproximação é recorrente que se atrele os mapas ao “fazer” geográfico. (PEREIRA, 2009)




    Todavia, torna-se extremamente difícil apontar quando ou o que caracteriza o nascimento do que hoje conhecemos como mapa, visto que o intento humano de representar o espaço de algum modo remonta ao tempo de grupamentos primitivos, anteriores até mesmo ao homo sapiens. Everett (2019), oferece apontamentos importantíssimos acerca da história de como as capacidades cognitivas de comunicação dos seres humanos foram se diferenciando e se complexificando com o passar do tempo. Este autor propõe que a comunicação não seja uma exclusividade dos seres humanos, tampouco a linguagem uma exclusividade do homo sapiens. Fatos que incorrem em uma perspectiva conflitiva com o senso comum, visto que esta costumeiramente considera a nossa espécie a única detentora de tais características.




    Everett (2019), afirma que a linguagem consiste na elaboração de estruturas do conhecimento que são compartilhadas por meio da cultura. Ela reflete, portanto, particularidades e características próprias dos grupos que as compartilham. Dessa forma, o autor demonstra que a elaboração da linguagem não aconteceu de forma repentina, ou seja, não houve um “primeiro diálogo”, mas sim um processo “[...] percorrido pelos humanos em direção à linguagem, foi uma progressão desde os signos naturais até os símbolos humanos” (EVERETT, 2019 p. 33).




    Neste sentido, pode-se considerar que a linguagem emerge do processo de representar as interpretações que nossos antepassados fizeram de suas realidades concretas e das coisas que imaginavam. Assim, consideramos em primeira instância que as representações são parte fundamental não só da história da humanidade, mas também de seu desenvolvimento cognitivo e de sua capacidade de “produzir “cultura.




    De forma objetiva, a representação pode ser entendida enquanto a produção de sentido através de signos organizados em uma linguagem, que busca inevitavelmente a comunicação. No entanto, cabe salientar, que estes signos não fixam o sentido na linguagem por si só, eles dependem de uma interação entre o conceito e seu compartilhamento, para que sejam inteligíveis. Desse modo, temos que a linguagem opera como um sistema representacional, que serve de intermediário entre as coisas que percebemos ou imaginamos, os conceitos e classificações que criamos, e os códigos pelos quais tentamos representar aquilo que queremos comunicar. Mas há sempre um interlocutor, alguém com quem nos comunicamos e compartilhamos tais conjuntos de significados, a fim de se instituir a possibilidade de transmissão de informação. (HALL, 2016)




    Esses códigos, que são cruciais para o sentido e a representação, não existem na natureza, mas são resultado de convenções sociais. Eles formam uma parte crucial da nossa cultura - nossos “mapas de sentido” compartilhados - que aprendemos e, inconscientemente, internalizamos quando dela nos tornamos membros. Essa abordagem construtivista para a linguagem então introduz o domínio simbólico da vida, em que palavras e coisas funcionam como signos, no coração da própria vida social. (HALL, 2016 p. 55)




    Neste sentido, um conjunto de práticas sociais é responsável pela produção e intercâmbio de significados compartilhados, fazendo com que seja necessária uma similaridade entre os mapas conceituais dos interlocutores para que haja diálogo. Por este caminho, é possível considerar a linguagem como um traço fundamental da cultura. Dessa forma, as representações que criamos sempre expressam algo sobre o mundo, ou sobre algo que somos capazes de imaginar. Sendo estas representações compostas por uma série de significados compartilhados que atribuem sentido aos códigos de transmissão, delimitando assim um conjunto, que é expresso em uma cultura. (HALL, 2016)




    Hall (2016) destaca dois processos fundamentais neste debate, o primeiro trata do sistema de representações mentais que desenvolvemos para interpretar as coisas do mundo, sejam elas materiais ou não, e do seu compartilhamento por meio da cultura; o segundo trata das linguagens que estruturam os sentidos em torno dos signos e compõem as representações, que serão “convencionadas” de forma coletiva. Desta maneira, os sentidos independem da qualidade ou natureza das coisas em si, eles são resultados de práticas significantes produzidos no cerne da vida social, que são trabalhados, definidos e compartilhados através das representações.




    Agora você deve entender mais facilmente por que sentido, linguagem e representação são elementos tão fundamentais no estudo da cultura. Pertencer a uma cultura é pertencer, grosso modo, ao mesmo universo conceitual e linguístico, saber como conceitos e ideias se traduzem em diferentes linguagens e como a linguagem pode ser interpretada para se referir ao mundo real ou para servir de referência a ele. Compartilhar esses aspectos é enxergar o mundo pelo mesmo mapa conceitual e extrair sentidos dele pelos mesmos sistemas de linguagens. (HALL, 2016 p. 43)




    Este autor utiliza-se de um semáforo de trânsito para exemplificar o funcionamento pelo qual se estrutura sua abordagem. Pensemos inicialmente em um semáforo, e ignoremos por um instante toda a carga técnica e intencional de sua criação, e vamos considerar apenas as cores por eles produzidas: verde, amarelo e vermelho. Essas cores serão produto de uma percepção da interação dos nossos olhos com nosso cérebro em relação às ondas que permitem que a enxerguemos. O simples fato de conseguirmos identificar que são “cores” já depende de uma classificação precedente. Conseguir diferenciá-las, depende de um sistema de classificação e organização, e saber quais os sentidos cada uma tem. Todo esse processo exprime o nosso entendimento acerca de um conjunto de valores e convenções instituídos socialmente. O semáforo lá está, ele por si só não produz “sentido” ou “significado” algum, são os códigos e conceitos que nos foram imputados que fazem com que paremos no vermelho e sigamos no verde, e ainda que ponderemos se no amarelo devemos acelerar ou parar. Isso demonstra como nosso próprio pensamento é estruturado através da linguagem, e que esta por sua vez, é construída e reconstruída mediante as relações e práticas que lhes são constitutivas. (HALL, 2016)




    Neste sentido, existe uma forte relação entre representação, linguagem e identidade, algo ao qual pertencemos de forma particular. Pois, cada um pode “entender” cada conceito a sua maneira, mas, necessariamente, existe uma relação entre sentidos e significados que são criados e compartilhados pelo conjunto, fazendo com que consigamos entender e construir diversas formas de representação inteligíveis àqueles que compartilham conosco este traço cultural.




    Compreendemos, portanto, que as representações espaciais são, logicamente, representações sociais, que foram convencionadas e que são compartilhadas com o intuito de “traduzir” o mundo ou partes dele, em sentidos que são constitutivos da nossa vida social. O que me torna brasileiro, para além de outras coisas, é uma representação espacial, e também social, convencionada em forma de mapa e que traduz esse significado, não só para mim, mas para àqueles que compartilham deste entendimento. Se pensarmos, por exemplo, em uma aldeia indígena que nunca teve contato com um mapa e dizermos a eles - num diálogo imaginário, visto que não se compartilha o mesmo idioma - que são brasileiros, pois sua aldeia fica dentro dos domínios do território brasileiro, eles seriam incapazes de entendê-lo.




    Pereira (2009) aponta para o fato de que antes mesmo do período considerado clássico no ocidente existir, diversas sociedades primitivas já apresentavam e representavam reflexões e dinâmicas que indicavam uma manifestação do que, em breve, se entenderia por Geografia. Neste sentido, Everett (2019) demonstra que até mesmo outros homos desenvolveram sistemas próprios de comunicação e linguagem, ainda que sem a complexidade e variedade das linguagens dos homo sapiens.




    Seguindo esta premissa, é possível considerar que grupamentos primitivos que habitavam o globo, antes mesmo do domínio da escrita e “língua”, já transmitiam e manifestavam suas ideias e conhecimentos espaciais por intermédio de símbolos, desenhos e da própria oralidade. A partir disso, tais comunidades passaram a complexificar cada vez mais suas reflexões e observações, passando de uma constatação do imediato para identificação de padrões, elaboração e planejamento de ações, entre outras coisas, que influenciaram diretamente do desenvolvimento cognitivo da nossa espécie. (PEREIRA, 2009)




    Desde a Geografia, nos inquieta os sentidos e significados que foram atribuídos aos mapas ao longo das épocas. Para além disso, concordamos com a ideia de que as representações espaciais são constitutivas da territorialidade de qualquer grupo. Entretanto, consideramos que mediante o processo de dominação e subalternização cognitiva, estas produções foram perdendo espaço, devido a sua “falta de validade” científica.




    
A história que se conta e o imaginário que se cria: mapas, verdades e mitos





    Compreendendo o descompasso espaço-temporal dos processos que formaram o mundo em que vivemos, e a violenta ambição colonialista que a configurou, torna-se prudente um breve aprofundamento histórico-social das raízes que sustentam esse modelo vigente, com o intuito de desvelar as possíveis marcas e nuances que compõe nossa realidade cotidiana. Este exercício se faz necessário na medida em que vivemos uma concepção de mundo amplamente aceitada como um dado, como se fora algo “natural”, desconsiderando os processos políticos, econômicos, históricos que em grande parte determinam nossa cosmovisão moderna.




    Em caráter exemplificativo tomemos a divisão das porções de terra emersas do globo em continentes, um suposto “fato” que se apresenta, e que é aceito como um aspecto natural do nosso planeta, mas que na verdade nada mais é do que uma regionalização exercida pelo homem, assim como demonstrado por Porto-Gonçalves & Quental (2012).




    Neste sentido, se até a organização e divisão destas porções depende fundamentalmente de uma arbitrariedade humana, quais espaços estariam fora desta lógica?




    Porto-Gonçalves (2012), nos alerta para a necessidade de desnaturalização do conceito de território, compreendendo que, na medida em que espaços são formados e transformados, haverá indiscutivelmente a presença de posicionamentos e anseios humanos. Logo, sob esta perspectiva temos que todos os espaços serão carregados de significados e significações humanas, para muito além de seus aspectos físico-naturais. Assim como demonstrado por Quental (2012), o recorte chamado de “América Latina”, apresenta um conteúdo político e simbólico que, transborda a reificação que a toma apenas como uma regionalização inofensiva.




    Martins (2018) sugere que as primeiras ondas migratórias da espécie humana atingiram AbyaYala3 há pelo menos cinquenta mil anos, e destaca a possibilidade do povoamento dessa região ter origens diversas: parte se deu pelas pontes de gelo nos períodos das glaciações, através do estreito de Bering, e parte pelo mar, aportando no que hoje consideramos os litorais de Chile ou Peru.




    A partir destas primeiras ondas migratórias, em AbyaYala, distintos grupos foram se formando e se adaptando aos diferentes climas e biomas, sendo que entre mil e dois mil anos antes do contato com os ibéricos, civilizações inteiras já haviam se desenvolvido nesta porção da terra. Os Maias, os Astecas, os Incas e os Marajoaras, por exemplo, já haviam desenvolvido técnicas “modernas” e até mais complexas do que as existentes em outras partes do globo: habitavam grandes cidades, formaram impérios, desenvolveram escrita e calendários próprios, desenvolveram conhecimentos matemáticos e astronômicos, além da agricultura extensiva e a metalurgia. (MARTINS, 2018)




    Mas para onde foram tais civilizações? Diversos autores destacam que o encontro entre os povos de AbyaYala e os brancos, aconteceu mediante um processo de expropriação e desqualificação dos nossos povos. Saquet (2019), traz apontamentos importantes que contribuem para essa resposta:




    A América Latina foi envolvida no movimento internacional de apropriação e expansão territorial capitalista a partir do século XV, servindo de colônia de exploração dos espanhóis e portugueses. Trata-se de um processo violento de expropriação, subordinação, discriminação, dominação e desfrute das riquezas naturais e culturais, com base em princípios e práticas capitalistas como a concentração da riqueza e centralização do poder” (SAQUET, 2019 p. 21)




    Algumas pessoas questionam tamanha importância atribuída a este evento histórico, afirmando que a colonização seria um movimento natural, e até mesmo causal. Entretanto, Martins (2018) apresenta contribuições essenciais para este debate, questionando o pioneirismo inviolável dos europeus acerca de suas “conquistas”. E mais, este autor sugere que outras civilizações entraram em “contato” com as mesmas terras, mas sem que houvesse qualquer tipo de dominação ou projeto colonial, tal qual o modelo das coroas europeias. Isso reforça o apontamento de Maldonado-Torres (2019), acerca da invenção da América e de sua “descoberta”.




    O autor indica a possibilidade do continente ter sido “encontrado” por: “[...] japoneses, chineses, galeses, britânicos, hebreus, além de tribos célticas, dálmatas, polinésias e nórdicas.” (MARTINS, 2018 p. 33). Apesar das especulações e da ausência de comprovações aceitáveis acerca dessa afirmativa, um evento que merece destaque trata da suposta circum-navegação de uma grande frota chinesa no século XV apontada pelo membro da marinha britânica, Gavin Menzies.




    Menzies (2010; apud MARTINS, 2018), indica que a frota chinesa produziu inúmeros mapas e documentos desta viagem, e que em certo momento ancoraram em Florença, atual Itália, onde foram recebidos pelo então papa Eugênio IV. Este contato permitiu o acesso de importantes cosmógrafos da época a uma série de novas informações antes desconhecidas no “velho continente”, dentre eles os famosos Paolo dal Pozzo Toscanelli (1387 - 1482) e Martin Behaim (1459 - 1507). (MARTINS, 2018)




    Em 1434 uma imensa frota chinesa, comandada pelo grande almirante Zheng He, que já havia feito a circum-navegação da terra, teria chegado à Itália, onde transmite os conhecimentos que servirão de base para uma revolução cultural ocidental, dando início ao Renascimento. Toscanelli bebe nessa fonte de sabedoria, é o que nos informam pesquisas recentes. (MARTINS, 2018 p. 29)




    Neste sentido, Menzies (2010) em seu livro questiona algumas “conquistas” auto indicadas pelos lusos, como é o caso do estreito de Magalhães. O autor afirma que a partir das informações obtidas nos documentos da frota chinesa, Magalhães teria ido em busca de algo já apresentado e indicado em alguns mapas como “cauda do dragão”. (MARTINS, 2018 p. 34)




    Toscanelli, por exemplo, era um dos mais importantes cosmógrafos de sua época e defendeu a crença na esfericidade da terra e no projeto ambicioso do Genovês Cristóvão Colombo, que almejava atingir as índias a partir do ciclo ocidental, diferentemente do que propunha a coroa portuguesa, fato que infere na possibilidade de ter adquirido conhecimentos a partir de documentos anteriores. Behaim, por sua vez, foi responsável pela confecção de um dos primeiros globos terrestres da era moderna, baseando-se em uma outra tentativa de representação do mundo conhecido, que fora produzida para o papa Sisto IV, que teve seu mandato papal entre os anos de 1471 a 1484. A versão de Behaim é datada de 1492, ano que ficou historicamente marcado pela descoberta do “novo mundo”, mas que também marca o início do mandato papal de Alexandre VI, responsável pela publicação da bula inter-coetera (MARTINS, 2018).




    Campos (2011) propõe que a tomada da cidadela de Ceuta no ano de 1415 pelos portugueses, pode ser considerado como um marco do processo de expansão colonial, que combinava “interesses da nobreza e da Igreja católica” (p.25) sob o discurso da “missão de salvar o mundo”. Seguindo a empreitada pela aquisição de novos territórios os portugueses em 1425 “conquistaram” a Ilha da Madeira, em 1427 os Açores e em 1434 o cabo Bojador, localizado no Saara ocidental. (CAMPOS, 2011)




    Este autor sugere que a superação do cabo do Bojador, que permitia o acesso ao mar aberto, rompia com uma “barreira psicológica: o avanço para a zona tórrida”, se transformando em um outro importante momento da expansão lusitana. Até que em 1488, “Bartolomeu Dias atingiu o cabo da Boa Esperança e, dez anos depois, Vasco da Gama chega a Calicute, nas Índias” (p.26). Entre este período de oitenta anos que separam o avanço sobre Ceuta e depois Calicute, houve acontecimentos fundamentais, como a criação de diversos pontos e rotas de comércio fora do continente europeu. Todavia, destacamos o interesse geopolítico identificado nas iniciativas portuguesas que buscavam o controle de diversos pontos estratégicos, como o próprio cabo da Boa Esperança, localizado no extremo sul do continente africano, único ponto de passagem marítimo entre os oceanos atlântico e pacífico conhecido. (CAMPOS, 2011)




    Diante deste cenário, que implica no controle e posse de territórios e rotas, as coroas portuguesa e espanhola assinam o Tratado de Toledo de 1480, que “garantia aos portugueses as águas e as terras que fossem descobertas ao sul das ilhas Canárias; isso assegurava a Portugal o controle do caminho da Índias pelo Atlântico Sul” (CAMPOS, 2011, p.27).




    Entretanto, as terras que seriam “descobertas” pelo navegador Cristóvão Colombo em 1492, fundamentais para a consolidação do que viria a ser o mundo moderno colonial, estavam localizadas a sul desta linha imaginária, que dividia o globo entre duas monarquias católicas. Por este motivo, partindo de um pedido espanhol, o representante máximo da ordem cristã na época, o papa Alexandre VI, “através da bula Inter Coetera (1493)” (CAMPOS, 2011, p. 27), propõe uma alteração importante na linha demarcatória, que agora seria uma linha que se estenderia de norte a sul, feito um meridiano, e não mais uma que fosse de leste a oeste, como um paralelo (CAMPOS, 2011).




    Contudo, a coroa portuguesa não aceitou esta decisão que lhe atribuía o Leste, ou seja, a África, enquanto deixava toda a extensão das novas terras sob domínio espanhol. Com isso, “em negociação direta com a Espanha, na cidade espanhola de Tordesilhas, conseguiu um tratado (1494) que mudou a linha demarcatória para 370 léguas a oeste de Cabo Verde” (CAMPOS, 2011, p.27). O que garantia o território das ilhas caribenhas à Espanha, e deixava espaço para possíveis “descobertas” portuguesas. Campos (2011) indica que os espanhóis pensaram em deixar apenas grandes extensões oceânicas para os portugueses, pois segundo ele, já consideravam a possibilidade de encontrar outras terras mais ao sul.




    Neste sentido, o autor sugere que:




    Com os portugueses, pela primeira vez, começou a se formar uma economia em escala mundial; e também a se adquirir uma visão global do planeta, [...] As visões fantásticas vão se acabando e os mapas vão ganhando maior precisão e mais detalhes. O mundo mostrava aos intelectuais europeus uma diversidade cultural que os inquietava. A perturbação causada pode ser comparada à provocada por Nicolau Copérnico [...] O europeu, contudo, não vai se dar por vencido; procurará dominar os outros povos, impor a sua cultura e apagar da memória os trechos da história destes povos que o incomodavam, deixando o desconhecido como tradição, para destruir identidades. (CAMPOS, 2011. p. 28)




    Assim como propõe Campos (2011), identificamos que os mapas foram um dos elementos centrais na relação existente entre o processo de apropriação de territórios do expansionismo europeu e o que hoje entendemos como América. Esse espaço foi palco de experimentação desta dominação, estabelecida por meio de imposições, com o intuito de apagar – ou construir de forma perversa – as memórias, e desarticular as civilizações aqui existentes.




    Não obstante, se observarmos os tratados que delimitavam e distribuíram espaços de forma arbitrária, perceberemos que estes sempre partem de convenções cartográficas. Os tratados de Toledo e de Tordesilhas, nada mais são, do que um acordo de caráter cartográfico, que repartia uma representação específica do “mundo da época”, usando linhas imaginárias e feições geomorfológicas como pontos de referência.




    Boa parte destas informações que foram “eleitas” como “verdadeiras” pela história, foram escolhidas a partir da perspectiva dos colonizadores. Isso foi sendo naturalizado ao longo do tempo, fazendo com que a “aceitemos” sem muita resistência.




    Concordamos que os tratados de Toledo e de Tordesilhas realmente figuraram papel importante na constituição do que viria a ser o mundo moderno colonial. No entanto, quais outras produções cartográficas ou ideais/lendas ficaram de fora desta narrativa. Assim como Martins (2018) resgata as contribuições de Gavin Menzies, ainda que não comprovadas, quais seriam os fatos e mapas que “perderam” esta elegibilidade na história corrente? Como e quem decidia o que era “real” e o que era “mito”?




    Notadamente os mapas e os portulanos, seus antecessores, são recorrentemente evocados para “comprovar” fatos históricos. Uma maneira simples e clara de evidenciar esta suposição é com o batismo do “novo” continente, que foi cunhada a partir de uma homenagem ao navegador Américo Vespúcio em um mapa datado de 1507, o Universalis Cosmographia, produzido pelo cosmógrafo alemão Martin Waldseemüller. No entanto, são inúmeros os exemplares que apresentam e representam outras possibilidades de pensar a trajetória desse “encontro”.




    Visto que esta tentativa de debate é sensível e pode contribuir com uma desinformação ao invés de uma descolonização, apresentaremos algumas fontes acadêmicas, e, portanto, “confiáveis” dentro da lógica ocidental da modernidade capitalista.




    Destacamos em primeiro, a existência de um mapa mundi nórdico que encontra-se sob posse do Instituto de Preservação do Patrimônio Cultural (IPCH) da Universidade de Yale. Este mapa além de representar boa parte da Europa, representa também o que hoje é a Groenlândia, e mais a oeste um território denominado como “Vinlândia”, que supostamente retrata o litoral da região que conhecemos como sendo Labrador e a península de Newfoundland localizados no atual Canadá. A veracidade do que o mapa representa é discutida desde a década de 1960, no entanto, esta “veracidade” aqui será deixada de lado. O que gostaríamos de enfatizar é que uma datação por decaimento de carbono comprovou que, o pergaminho no qual está registrada a representação, data de um período entre 1423 e 1445.




    A suposta “veracidade” não vem ao caso, pois as proposições subsequentes enfocam no papel da influência das representações espaciais na história corrente. Sendo que se forem “não verdadeiras”, ainda assim figuram um papel importante nas discussões, pois, foram feitas segundo algum objetivo. Ninguém inventa ou “mente” em uma representação que não serve a nada nem a ninguém. Sendo verdadeiro ou falso, o mapa é objeto de debate e contribui para a construção das narrativas que sustentam a história da modernidade ocidental.




    Dando prosseguimento aos debates evocamos as contribuições de Thomaz Oscar Marcondes de Souza, importante historiador e membro do Instituto Histórico Geográfico de São Paulo, professor vinculado ao departamento de história da Universidade de São Paulo, em seu livro “O descobrimento do Brasil estudo crítico: de acordo com a documentação histórico-cartográfica e náutica” publicado em 1946. Esta publicação demonstra a íntima relação dos mapas com a “construção” da história da modernidade ocidental, pois elucida diversos “encontros” e “descobertas” utilizando como principal argumento as representações espaciais.




    Souza (1946), inicia seu livro destacando que a partir do final do século XIII e durante o XIV navegantes de distintas origens podem ser considerados como precursores dos lusitanos, com destaque para os advindos da península itálica, como Pisa, Amalfi, Gênova e Veneza,  que se lançaram ao oceano atlântico meridional e setentrional. O autor afirma que em 1270 o navegador Lanzarotto Malocello teria encontrado as ilhas Canárias, enquanto os irmãos genoveses Ugo e Guido Vivaldi,  em 1291, partiram rumo a oeste atravessando o estreito de Gibraltar e navegaram pela costa africana em direção ao sul. Outro genovês, Nicoloso de Recco em parceria com o florentino Angiolino del Tegghia de Corbizzi, em dois navios cedidos pelo rei D. Afonso IV de Portugal, e com o auxílio de tripulantes catalães, espanhóis, florentinos e genoveses teriam também aportado nas canárias. Em 1330, o autor indica ainda que navegadores genoveses encontraram o arquipélago da madeira e em 1340 os Açores. (SOUZA, 1946 p. 3-4)




    Entre 1394 e 1405, Souza (1946) pontua que o veneziano Nicolau Zeno e seu irmão Antonio, teriam percorrido um longo trajeto no atlântico norte, encontrando as ilhas Faroe, e atuais Islândia e a Groenlândia. De acordo com o autor, entre os anos de 1402 e 1405, o navegador normando Bethencourt partiu rumo a costa africana alcançando o Cabo Bojador, e posteriormente retornou à Europa. Com isso, o autor explicita que por mais de um século os navegadores de origem itálica comandavam as galeras por navegações exploratórias no Oceano Atlântico, muito antes dos espanhóis e portugueses. Posterior a este momento “inicial”, houve um esforço espanhol sob orientação dos genoveses na tentativa de explorarem o Atlântico, em seguida os venezianos e os normandos de Rochelle, com o objetivo de se apossar  das canárias e circum-navegar a costa africana. (SOUZA, 1946 p. 4-5)




    Desta feita, Souza (1946) resume:




    Só depois é que aparece a figura inconfundível do Infante D. Henrique que dá, a partir da tomada de Ceuta, um impulso ininterrupto à navegação, principalmente ao longo da costa ocidental do continente negro, concorrendo desse modo para que, mais tarde, nos reinados de D. João II e D. Manuel, e com o valioso auxílio de sábios judeus, entre eles o salamanquino Abraham Zacuto, surgissem navegadores famosos como Bartolomeu Dias, Vasco da Gama e Fernão de Magalhães (p. 5-6)




    Foi a partir deste pioneirismo provindo da península itálica na navegação do Oceano Atlântico, que se complexificou com maior proeminência a cartografia medieval. Souza (1946), estabelecendo um período de análise entre os séculos XIV e XV, apresenta o que considera os principais mapas e portulanos que chegaram até o período de seus escritos.




    O mapa mais antigo deste recorte é datado de 1320 e foi feito por Pietro de Vesconte, para a obra “Liber Secretorum Fidelium Crucis” do autor Marino Sanuto, onde segundo Souza (1946) “[...] o cartógrafo dá forma gráfica às ideias que inspiraram as primeiras viagens no Atlântico.” (p.7). Nesta representação já consta o que “descobriram” os irmãos Vivaldi, por exemplo, que o litoral sul do continente africano era banhado pelo mar.




    Em seguida, no ano de 1325 apresenta o portulano do genovês Augelino Delarto, que subsidia a produção do florentino “Atlas Mediceu ou Portulano Laurenziano” (p.7) datado de 1351, que retrata as descobertas marítimas realizadas no atlântico no período entre 1341 e 1346, “[...] mencionando as ilhas da Madeira, Canárias e Açores, estando desenhado nesse documento cartográfico, com muita aproximação da realidade o litoral ocidental africano até o cabo Bojador [...]” (p.7). Posteriormente, são elencados os mapas de Frazio degli Uberti de 1355, o dos irmãos Pizzigani de 1367 e os do convento camaldolense de Murano de 1380. E encerrando as representações do século XIV, tem-se o Catalão de 1375 feito para o rei Carlos V, “[...] que não só menciona as ilhas atlânticas da Madeira, Canárias e Açores, como também a costa d’Africa além do cabo Bojador, fazendo menção a viagem de Jaime Ferrer ao Rio do Ouro em 1346.” (SOUZA, 1946, p.8)




    Adentrando ao século XV, dá-se continuidade ao domínio cartográfico dos itálicos, onde o autor elege como sendo o mapa importante mais antigo deste século “[...] aquele existente no Museu do Cardeal Stefano Borgia, em Velletri, cuja data é fixada entre 1401 e 1410” (SOUZA, 1946, p.8). Dando continuidade, em 1408 tem-se o Atlas de Nicolau Pasqualini, “[...] No palácio Pitti, em Florença, existe a carta desenhada em 1417, e na biblioteca de Reims, a que foi doada nesse mesmo ano pelo cardeal Guilherme Fillastre” (SOUZA, 1946, p.8). Tal mapa foi elaborado a partir do modelo ptolomaico, e, portanto, reproduziu alguns de seus erros, afirma o autor.




    Em sequência temos uma listagem de mapas importantes do século XV feita pelo autor: os de Leonardo Dati (1423-1424), o de Giacomo Giroldi (1426), o de Battista Beccario (1435), os de André Bianco (1436 e 1448), o de Giordi Calapoda (1437), o de Pareto (1455), o de Fra Mauro (1459), os de Gracioso Benincasa (1468, 1469, 1471, 1473 e 1480) e o que é considerado pelo autor como o mais “moderno documento cartográfico” da época: o globo de Martin Behaim (1492). (SOUZA, 1946, p. 8-9)




    Todavia, uma afirmativa que nos chama atenção na narrativa deste autor aparece do parágrafo subsequente quando destaca:




    Pois bem. Quase todos esses mapas e portulanos dos séculos XIV e XV, assinalam no então mar oceano dos portugueses e espanhóis uma série de ilhas imaginárias rodeadas de lendas as mais extravagantes, tais como Antilha ou Sete Cidades, S. Brandão, Man Satanazio, Brasil, etc. além das autênticas pertencentes aos arquipélagos da Madeira, Canária e Açores. (SOUZA, 1946, p.9)




    Souza (1946), descreve o Infante D. Henrique de Portugal como um “homem empreendedor”, e para além dos “negócios” já estabelecidos ele desejava sondar a veracidade acerca das “ilhas imaginárias”, assim em 1431 envia Gonçalo Velho Cabral à procura destas ilhas, resultando no que chamou de “[...] redescobrimento de uma parte dos Açores” (p.9).




    Em um texto extraído da conferência pronunciada na Sociedade de Estudos Históricos em 11 de abril de 1956, e sob o título de “A CARTA NÁUTICA DE 1424 DA BIBLIOTECA DA UNIVERSIDADE DE MINNESOTA E O SUPOSTO DESCOBRIMENTO PRÉ-COLOMBIANO DA AMÉRICA”, Thomas O. M. Souza relata que os reis da época “doavam” aos navegantes as possíveis terras que encontrassem. Em sua narrativa Souza deixa claro que a presença de ilhas imaginárias era comum nos mapas medievais, e que era possível até encontrar representações que se referenciavam em contos do período clássico. O autor indica, contudo, que não crê em um possível descobrimento da América pré-colombiano, e seu principal argumento se sustenta através das representações espaciais e sua utilização. As ilhas imaginárias por exemplo, podiam ser usadas estrategicamente para confundir ou enganar outros possíveis “desbravadores”, ou tão somente retratavam lendas antigas e histórias mitológicas.




    Esta pequena apresentação supracitada, demonstra a importância dos mapas, não só para a navegação em si, mas também para o contexto geopolítico que se desenhava na época, sobretudo em relação às narrativas construídas ao redor da ideia de “descobrimento”. Se compararmos as datações apresentadas por Souza (1946), lembrando que estas são sustentadas pelas representações espaciais destas “conquistas”, com as relatadas por Campos (2011), referentes ao avanço lusitano pelo oceano atlântico, veremos uma discrepância de mais de meio século.




    Neste sentido, retomando as contribuições de Martins (2018) que sugere que o continente americano possa ter sido “descoberto” por uma série de povos distintos, como é possível comprovar a veracidade ou não destas informações? Se na península itálica já era comprovada a existência de mapas de um século anterior que representavam futuras “conquistas” portuguesas. Como comprovar ou não o contato dos povos nórdicos com o continente americano cerca de cinco séculos antes dos espanhóis? Sendo que os mapas eram construídos e replicados estrategicamente misturando realidade e mito.




    Tais provocações incitam a necessidade de uma reavaliação do papel dos mapas não apenas na história que se conta, mas no imaginário que se cria, pois se são estes utilizados enquanto documentos de comprovação, mas ao mesmo tempo são também meios estratégicos de confundir há milhares de anos, qual o papel dos mapas nos dias e contextos atuais?




    Diante destes questionamentos, este capítulo se propõe a refletir não apenas o caráter colonial dos mapas e seu papel fundamental na construção e consolidação do sistema mundo moderno colonial, como também, apresentar e analisar como outras produções e versões de representações espaciais cada vez mais ganham espaço e funcionam como agente questionador do status quo da sociedade capitalista moderna. Compreendemos que tais versões de mundo, cristalizadas na forma de representações espaciais, muito têm a contribuir tanto com o debate acadêmico sobre o tema, quanto com lutas sociais concretas, que almejam justiça social e cognitiva, reivindicando o direito de se produzir e reproduzir ontologias contrárias ao axioma possessivo da modernidade, fortalecendo e subsidiando outras formas de ver e viver o mundo.




    
Cartografia: uma linguagem do saber-poder





    Em uma busca rápida pela internet é possível encontrar inúmeras fontes indicando que a palavra mapa é de origem Cartaginesa, derivada do latim mappa, que significa alguma coisa entre lenço, pedaço de tecido, toalha de mesa. Em meio a Idade Média o termo teria surgido enquanto os navegantes e mercadores discutiam as rotas e os seus traçados, enquanto desenhavam em papel ou em tecido seus relatos e conhecimentos. Todavia, esta afirmativa infere em uma dúvida: o que eram ou como eram chamados os desenhos que tinham como objetivo representar o espaço antes deste período?




    O “mapa” de Ga-Sur, é por muitos considerado o primeiro mapa da história da cartografia, no entanto, se o próprio termo só foi inventado séculos mais tarde, como isso é possível? Consideramos que assim como os historiadores descrevem o passado a partir de termos e convenções de suas épocas, o mesmo valha para as representações espaciais. Assim, o que ficou conhecido como “mapa” de Ga-sur, pode ser entendido enquanto uma representação espacial suméria, que foi “considerada” o primeiro mapa milhares de anos mais tarde. Não se nega aqui, a importância de tais objetos/produtos como fatos históricos de extrema relevância para os estudos atuais. Entretanto, considerar toda e qualquer forma de representação espacial em um plano de mapa, nos parece um tanto arbitrário.




    Compreendemos que seja necessária uma separação entre representações espaciais e os mapas, sendo que estes últimos são um exemplar da primeira, mas que não as resumem em toda sua totalidade. Pinturas, fotos, escritos, histórias, músicas, e uma série de outras possibilidades podem ser consideradas como veículos pelos quais o espaço é representado. O argumento de que toda representação espacial confeccionada em um plano seria, necessariamente, um mapa, incorre que qualquer pintura rupestre poderia ser então considerada um mapa, o que não acontece.




    Harley (2009) demonstra que as representações espaciais nos impérios antigos já eram utilizadas como uma forma específica e poderosa de conhecimento, no entanto, o autor não faz a distinção entre mapas e representações espaciais que propomos aqui. O autor sugere que,




    [...] os mapas eram assim associados à elite religiosa do Egito dinástico e da Europa cristã medieval, à elite intelectual na Grécia e em Roma, e à elite mercantil das cidades Estado no fim da Idade Média. [...] No mundo islâmico, sabe-se que são os califas, durante o período da geografia árabe clássica, os sultões, durante o Império otomano e os imperadores mongóis na Índia, que patrocinaram a confecção dos mapas e os utilizaram para fins militares, políticos, religiosos e de propaganda. Na China antiga, os mapas terrestres detalhados eram elaborados em conformidade com as prescrições dos dirigentes das sucessivas dinastias e serviam como instrumentos burocráticos e militares e emblemas espaciais do Império. (HARLEY, 2009, p. 5)




    Nota-se, que as representações espaciais figuraram papel importante em diferentes contextos e sociedades, sendo que, em sua maioria, estava vinculada a ideia de dominação e controle, seja de posses, seja de populações. Harley (2009) sugere que desde o período clássico grego os “mapas” eram utilizados como importante signo político que representava soberania. Não é coincidência que um deus da mitologia grega dá nome a uma coletânea de mapas agrupadas em um mesmo documento, o deus Atlas.




    Este autor enfatiza que comumente o estudo dos mapas está fortemente vinculado aos aspectos físico-naturais, ou as suas conformidades com as convenções, e muito pouco relacionado com seus contextos de produção, com os objetivos de quem o confeccionou. Deste modo, ele considera que os mapas “[...] são um meio de imaginar, articular e estruturar o mundo dos homens” (p.2) e, portanto, podem ser considerados uma forma de linguagem, que cria arbitrariamente um código que dá sentido a uma forma específica e contextualizada de comunicar ou informar um jeito de “ver” o mundo. Neste sentido, o autor considera que estas formas de comunicar facilitam a expressão geográfica de interpretações e aspirações sociais. Assim:




    A cartografia pode ser também uma forma de conhecimento e uma forma de poder. Assim como o historiador pinta a paisagem do passado com as cores do presente, o geômetra, conscientemente ou não, não reproduz somente o entorno em sentido abstrato, mas também os imperativos territoriais de um sistema político. Seja o mapa produzido sob a bandeira da ciência cartográfica, como foram a maior parte dos mapas oficiais, ou seja um exercício de propaganda declarada, é inevitável que esteja envolvido no processo do poder (HARLEY, 2009, p.3)




    Harley (2009), portanto, estabelece três pontos de vista que contribuem para evidenciar os “contornos ideológicos” dos mapas. O primeiro trata de entendê-los enquanto uma linguagem, e assim, frutos de uma prática histórica que implica em diferentes contextos específicos. O segundo diz respeito a seu caráter iconológico, no sentido comunicacional de emitir e receber mensagens, enquanto o terceiro os considera uma forma de conhecimento ou saber estritamente relacionadas com o poder.




    Ao se demonstrar que o “ simples ” fato de se denominar ou situar um elemento sobre o mapa possui freqüentemente uma carga política, pode-se todavia aceitar que uma separação idêntica se aplique aos mapas. Estes últimos formam uma categoria de imagens retóricas, limitadas pelas regras que regem seus códigos e seus modos sociais de produção, de troca e de utilização, de tal modo a não importar outra forma de discurso. Por sua vez, isto nos leva a melhor compreender os mecanismos pelos quais os mapas, como os livros, tornaram-se uma força política na sociedade (HARLEY, 2009, p. 3)




    Partindo do pressuposto de que os mapas foram eleitos como um dos principais elementos do padrão de poder global do capitalismo europeu, sobretudo a partir do século XV, Harley (2009) destaca que estes foram utilizados, assim como os canhões e os soldados, como uma arma imprescindível do processo de expansão territorial colonial, visto que não apenas promoviam a política colonial, como também legitimavam as conquistas e incursões europeias. Neste sentido, os mapas “antecipavam” os confrontamentos e serviam como um sustentáculo das ambições coloniais que marchavam em nome do “progresso” e da “missão civilizatória”.




    As funções específicas dos mapas no exercício do poder confirmam também a onipresença desses contextos políticos por meio das escalas geográficas. Essas funções vão da construção de um Império mundial à manutenção do Estado-nação e à afirmação local dos direitos de propriedade individuais. Em cada um desses contextos, as dimensões do regime político e do território são compiladas em imagens que, assim como o ordenamento jurídico, fazem parte do arsenal intelectual do poder. (HARLEY, 2009, p. 5)




    Dessa forma, os mapas apoiavam sistematicamente o exercício do poder, não apenas o físico, concreto, mas também o poder simbólico, imaterial, cognitivo, que desencadeou um tipo específico de poder arbitrário, que era produzido e enviado a distância. Isso fez dos mapas um instrumento de comunicação entre metrópoles e colônias, reforçando a proposição de que se configuram como uma linguagem, mas não qualquer uma, uma linguagem do poder colonial.




    Com o passar das épocas os mapas foram sendo institucionalizados, mantendo uma relação íntima tanto com a ascensão da incipiente Geografia, quanto dos Estados-Nação, sobretudo a partir de 1648 com o tratado de Westfália. Assim, os mapas se tornaram um objeto de poder e controle do Estado, sendo que qualquer outra produção ou versão de mundo representada perdia validade frente os mapas oficiais. Neste sentido, os mapas se tornaram uma importante engrenagem do Estado territorial, visto que era através deles que se definiam as zonas de expansão, as zonas de “vazio demográfico”, zonas especiais, entre outros, que funcionam do mesmo modo até os dias atuais.




    Esse tipo específico de poder expressado através dos mapas admite também, para além da dimensão concreta do que representam, uma dimensão imaterial que age através das distorções, variações, abusos e desvios intencionais, que simbolicamente expressavam uma ideia que ficava “implícita”.  O álibi era atribuído ao caráter científico de tais representações, sendo que dessa forma, foi se consolidando no imaginário popular, a ideia de que o mapa retrata a realidade de forma imparcial e “verdadeira”. Este álibi se construía a partir de convenções criadas pela própria cartografia moderna no exercício do poder, reiterando a exclusividade de produção e reprodução das representações espaciais apenas em caráter oficial. (HARLEY, 2009)




    Os mapas aparentemente objetivos se caracterizam também por manipulações freqüentes de seu conteúdo. A censura cartográfica implica uma representação intencionalmente errônea que visa a enganar os usuários potenciais, geralmente aqueles considerados como oponentes do status quo territorial. Não se deve confundir com as supressões ou acréscimos relativos a um erro técnico, à incompetência, ou aos imperativos de tamanho ou de função. (HARLEY, 2009, p. 10)




    As justificativas desta censura se concentram sempre no caráter militar e na segurança nacional, compreendendo que algumas informações deveriam ser controladas e veiculadas apenas a órgãos oficiais competentes, fazendo com que algumas ausências intencionais fossem produzidas sem que ninguém as pudesse contestar. Dessa forma, os mapas se tornaram um importante forjador da lógica colonial moderna, reforçando e atenuando a influência europeia sobre o imaginário dos “conquistados”. Neste sentido, os mapas estruturam um conjunto de crenças, valores, e ideais, que foram invadindo o cotidiano das mais diversas populações de forma tênue, incrustando o modelo colonial e reforçando as diferenças ontológicas.




    Estas práticas não se limitam também ao traçado das fronteiras políticas. Há muitas informações que mostram que as geografias da língua, da “ raça ” e da religião foram representadas em conformidade com as crenças dominantes. Existem numerosos casos em que os nomes dos lugares indígenas de grupos minoritários são substituídos nos mapas topográficos por topônimos padrão do grupo que detém o poder. (HARLEY, 2009 p. 12)




    Dessa forma, os mapas eram utilizados para invisibilizar e desqualificar culturas e populações inteiras, e se escondendo atrás do escudo científico, se tornavam incontestáveis e reafirmavam a “soberania” dos dominadores sobre os dominados. Assim, os mapas serviam para uma naturalização da hierarquia social, onde recortes, omissões, equívocos, eram exercidos de forma intencional, e com objetivos claros: assentar o novo padrão de dominação global que viria a reger o mundo moderno colonial.




    A hierarquia visual dos primeiros mapas modernos é, dessa forma, freqüentemente uma réplica das estratificações jurídicas, feudais e eclesiásticas. De fato, a concepção de uma sociedade hierárquica não era desconhecida dos cartógrafos contemporâneos. Por exemplo, em seu atlas de 1595, Mercator pretendia apresentar a relação e a denominação exata das capitais dos príncipes e dos nobres. Como outros cartógrafos que o precederam, imaginou um conjunto de sinais para representar a povoação, destinados a hierarquizar as implantações humanas que apareciam nos mapas. Nestes mapas, a cidades ocupavam um espaço bem maior que seu tamanho no terreno, mesmo considerando as convenções gráficas. Os símbolos dos castelos, representativos da importância feudal e da potência militar, são às vezes maiores que os símbolos dos vilarejos, ainda que eles ocupem menos espaço no solo. (HARLEY, 2009, p. 13)




    Neste sentido, o nível simbólico se tornou um importante articulador entre os interesses do poder hegemônico e a constituição de uma naturalização da ordem social que propunham. Não obstante, reforçavam também o menosprezo e subalternização de diferentes populações através do enaltecimento e da soberania de quem os dominava. Sendo assim, é possível notar uma importante influência das representações espaciais na arte, desde o movimento da renascença europeia até os dias atuais, onde mapas, globos, entre outros similares, são utilizados com o intuito de introduzir uma ideia ou a naturalização de uma.




    Na obra de Ortelius é possível ver Europa personificada no topo da representação, acima dos outros continentes, reafirmando a ideia de soberania e predestinação na dominação do mundo. Neste sentido, Harley (2009) sugere que o mapa admita uma dupla função: uma enquanto representação de “fatos”, aspectos físico-naturais, fenômenos, feições e etc.; e outra enquanto símbolo, que expressam as hierarquizações e desigualdades das estruturas sociais.




    O modo como os mapas vieram a fazer parte de um sistema de signos políticos foi guiado pela sua criação pelas elites ou grupos de indivíduos poderosos, favorecendo um discurso desigual. As flechas ideológicas foram atiradas num só sentido, no seio da sociedade, os poderosos em direção aos fracos. Diferentemente da literatura, da arte ou da música, a história social dos mapas não parece comportar os modos de expressão populares, alternativos ou subversivos. (HARLEY, 2009, p. 20)




    Assim, podemos interpretar, segundo o autor, a história dos mapas como uma forma de discurso, que na nossa concepção, foi de fundamental importância não apenas para a constituição do sistema mundo moderno colonial, como também para a perpetuação e reafirmação da colonialidade do saber e do ser.




    
Colonialidade e Epistemologias do Sul: a superação da hierarquia cognitiva





    Utilizando as contribuições de Maldonado-Torres (2019), que indica que as discussões acerca do processo de colonização comumente são construídas sob uma perspectiva temporal linear, fazendo com que as reflexões sobre a temática admitam um caráter tão abrangente que podem compreender tanto as dominações exercidas pelo império romano quanto a das coroas ibéricas. Isso fez com que se atribua a este conceito um caráter trans-histórico. Partindo de uma definição rasa e simples, o colonialismo trata em síntese da formação histórica de territórios coloniais, tornando-se “aplicável” a quaisquer eventos em que espaços foram reconfigurados segundo a “vitória” de um povo/sociedade sobre outro.




    No entanto, Maldonado-Torres (2019) sugere que esta seja uma estratégia para simplificar e até mesmo atenuar a possibilidade de se discutir os efeitos do colonialismo atualmente. Neste sentido, ele opta pelo uso do termo “colonialismo moderno” que diz respeito ao modo específico com que as coroas europeias ocidentais exerceram a colonização desde o “descobrimento” do “novo mundo”, e que se sustenta em certa medida até os dias atuais.




    Essa parcela do colonialismo que ainda “vive” independentemente das emancipações nacionais, políticas e econômicas, é chamada de colonialidade, e pode ser entendida como “[...] uma lógica global de desumanização” (p.36), que fora constituída pela combinação de dois principais eventos-chave: a invenção da “descoberta” do que viria a ser chamado de América; e as diferentes formas de subalternização que foram impostas sobre os povos que ali habitavam.  (MALDONADO-TORRES, 2019)




    Não obstante, a linearidade do tempo-espaço estabelecida pelas teorias da modernidade são parte fundamental da estrutura epistemológica que sustenta a colonialidade, pois alocam qualquer problematização sobre as diferentes formas de dominação e seus efeitos no passado, assim como já sugerido anteriormente. Desta maneira, “o tempo/espaço da descolonização não é considerado pela modernidade europeia, ao contrário, promove uma ruptura com ela.” (MALDONADO-TORRES, 2019, p.29)




    Embora a descolonização seja entendida pela modernidade capitalista como uma totalidade pertencente ao passado, que diz respeito a suposta independência política e econômica dos colonizados, e, portanto, já superada, a colonialidade contida nestes processos apresenta dimensões não imediatas em uma primeira aproximação, que perduram e se reinventam com o passar do tempo, como é o caso dos níveis epistemológicos, ontológicos e éticos. Dessa forma, a decolonialidade “[...] refere-se à luta contra a lógica da colonialidade e seus efeitos materiais, epistêmicos e simbólicos.” (MALDONADO-TORRES, 2019, p.36)




    Assim, ao admitir sua oposição a estrutura epistemológica estabelecida pela colonialidade da modernidade, o colonizado busca não somente a libertação política como também a emancipação cognitiva, transformando-se em um importante agente questionador e opositor ao status quo da sociedade ocidental. Maldonado-Torres (2019) elege esta como a primeira tese de sua reflexão, pois entende que este posicionamento antecede toda e qualquer prática no embate contra a colonialidade, considerando essa atitude de enfrentamento como um elemento a priori nestas discussões.




    O autor alerta para a dificuldade de se estabelecer uma distinção clara entre atitudes e práticas exclusivamente decoloniais. Todavia, ele aponta para a tentativa de construção de uma nova forma de ver e viver o mundo:




    A diferença é que, enquanto a modernidade ocidental atingiu uma identidade ao inventar uma narrativa temporal e uma concepção de espacialidade que a fez parecer como espaço privilegiado da civilização em oposição a outros tempos e espaços, a busca por uma outra ordem mundial é a luta pela criação de um mundo onde muitos mundos possam existir, e onde, portanto, diferentes concepções de tempo, espaço e subjetividade possam coexistir e também se relacionar produtivamente.  (MALDONADO-TORRES, 2019, p. 36)




    Esta perspectiva se alinha ao que Escobar (2016) chama de pluriverso de mundos relacionais, a qual considera que os intentos decoloniais não almejam o estabelecimento de uma nova ordem mundial centrada em uma única cultura, muito pelo contrário, sustenta a coexistência harmônica de diferentes mundos. Tratando desta exclusividade autoatribuída à modernidade ocidental como detentora dos parâmetros universais de humanidade, Maldonado-Torres (2019) indica a existência de uma “catástrofe metafísica” desencadeada com o advento da “descoberta” do novo mundo, promovendo um colapso na ideia de alteridade e uma mutação no sentido que atribuíam a humanidade.




    Os diferentes impérios que sustentavam um significado de humanidade diretamente ligado a uma unidade proveniente de um poder divino único, teve de “reinventar” esta noção para justificar as ambições que norteavam o “contato” com os grupamentos humanos pertencentes a este “novo mundo”. Desta maneira, a catástrofe metafísica, foi central na dominação exercida a partir da “nova descoberta”, definindo-se como agente histórico responsável pelo dever de nomear e reconfigurar este “novo” espaço. Por este motivo, encontra-se no cerne das estruturas epistemológicas que sustentam a modernidade capitalista ocidental, estabelecendo o que o autor chamou de diferença subontológica “entre os seres e aqueles que estão abaixo dos seres” (MALDONADO-TORRES, 2019, p.37)




    Entretanto, na medida em que qualquer violência é reconhecida nesse contexto, os próprios sujeitos colonizados são percebidos como razão final para tal violência. Espera-se que eles demonstrem que não são a fonte da violência ao adotar os costumes e modos de pensar dos colonizadores. Isso só leva alguns dos colonizados a se juntarem aos colonizadores para perpetrar ou justificar mais violência. (MALDONADO-TORRES, 2019, p.37 - 38)




    Tem-se, então, que a partir da catástrofe metafísica e desta diferença subontológica produzida, foram justificadas inúmeras formas de violência, não apenas a física, mas também a simbólica e imaterial, por intermédio da expropriação de técnicas, desqualificação de conhecimentos e saberes, proibição de práticas e até mesmo restrições a crenças religiosas. A partir disso, se estabelece um outro fator fundamental e constituinte do poder exercido pela colonialidade: a naturalização da guerra e da violência. Isso se torna um dos principais elementos de distinção entre outras incursões civilizatórias ao longo da história e a colonialidade da modernidade capitalista, pois:




    Várias formas de acordo e consentimento precisam ser partes delas. Ideais sobre o sentido dos conceitos e a qualidade da experiência vivida (ser), sobre o que constitui o conhecimento ou ponto de visto válidos (conhecimentos) e sobre o que representa a ordem econômica e política (poder) são áreas básicas que ajudam a definir como as coisas são concebidas e aceitas em uma dada visão de mundo. A identidade e a atividade (subjetividade) humana também produzem e se desenvolvem dentro de contextos que têm funcionamentos precisos de poder, noções de ser e concepções de conhecimento (MALDONADO-TORRES, 2019, p.42)




    Desta maneira, a colonialidade do ser, e consequentemente sua subjetividade, estão diretamente relacionadas com a imputação de uma lógica de tempo e espaço tanto nas concepções quanto nas experiências dos sujeitos colonizados. Enquanto a colonialidade do saber e do poder “envolvem a mesma operação em relação aos elementos que as constituem” (MALDONADO-TORRES, 2019, p.44). A partir das contribuições de Frantz Fanon, o autor define este sujeito colonizado como “condenado”, pois ocupa uma posição em que seja impossível produzir conhecimentos, ou experienciar noções de tempo/espaço distintas da lógica colonial. Como se o colonizado tivesse sido “descoberto” ao mesmo tempo em que suas terras, e se perfazendo como um simples elemento que depende do projeto do colonizador para existir. (MALDONADO-TORRES, 2019)




    Compreendendo essa relação, Mignolo (2005) pontua, que por muito tempo os intentos de construção de uma teoria pós-colonial tendiam a se transformar naquilo que propunha superar. Apesar dos inúmeros autores e tentativas, ele considera que um momento marcante para essa construção foi o que chamou de “giro Stuart Hall”, a partir de sua crítica à razão ocidental. Esse autor refletia sobre como a produção de conhecimentos nos países que estão fora da centralidade acadêmica/colonizadora deveriam perceber a própria história.




    La cuestión no es por cierto que los subaltemos no pueden hablar, sino que a tomar conciencia de que los subaltemos no pueden hablar, es necesariamente hablar constantemente para incrustar la voz en la espesura hegemónica y crear las necesarias fisuras mediante la inserción de lo local, desde abajo, en global, desde arriba del promontorio. (MIGNOLO, 2005, p. 11)




    Esta estratégia de reescrever a própria história desde a colônia é dependente de uma tomada de consciência que entende o processo de colonialismo não apenas como um movimento de expansão territorial ou econômica, mas também religiosa, educativa e intelectual, que através das estruturas epistemológicas perpetuam os legados coloniais em inúmeras dimensões da existência dos povos colonizados. Essa atitude revela que os diferentes espaços geográficos, seja colônia ou império, são configurados por histórias coloniais que marginalizavam os conhecimentos daqueles que são considerados os não seres, fazendo com que seus saberes fossem classificados como simples estudos idiográficos. Sob o invólucro da pureza, da razão científica moderna, todo e qualquer saber externo ao mundo moderno ocidental era subjugado.




    Essa tomada de consciência fez com que se iniciasse uma inversão epistemológica na trajetória da historiografia, pois desencadearam uma reescrita da história desde a perspectiva dos subalternizados, quebrando com a lógica colonial onde o global descrevia, classificava e intitulava os locais, fazendo emergir novas perspectivas desde baixo, que refletiam sobre todos os processos que se abateram sobre eles e sobre outras partes do mundo moderno ocidental. Assim, Mignolo (2005) destaca a importância destas iniciativas que se alocam na fronteira entre os espaços e epistemologias da dominação capitalista e os espaços e epistemologias dos dominados.




    La reflexión sobre espacios geográficos y localizaciones epistemológicas es posible y es promovida por las nuevas formas de conocimiento que se están produciendo en las zonas de legados coloniales, en el conflicto fronterizo entre historias locales y diseños globales, [...] Se trata, más bien, de entender la fuerza de las epistemologías fronterizas, de aquellas formas de conocimiento que operan los legados, metropolitanos del colonialismo (diseños globales) y los legados de las zonas colonizadas (historias locales). (MIGNOLO, 2005, p. 12)




    Santos (2019), destaca que essa hierarquização epistemológica não apenas produz como também torna tênue uma linha abissal entre os conhecimentos produzidos no que chamou de norte epistemológico e os saberes tidos como marginais, desencadeando um epistemicídio multifacetado. Dessa maneira, a dominação capitalista moderna baseia-se em uma privação ontológica daqueles que estão do “outro lado” desta linha abissal. Sendo assim, qualquer tentativa de descolonização deve almejar a eliminação de tal linha, considerando inúmeros processos históricos de resgate ontológico, reconhecendo distintas formas de saber e de produção do conhecimento, mas, reconstruindo também uma nova ideia de humanidade. (SANTOS, 2019)




    Considerando uma variedade de pensadores e os mais diversos contextos, o pensamento descolonizador assume formas distintas. No entanto, a centralidade da luta anticapitalista funciona como um fio condutor que se encontra no cerne das reflexões, assim como a valorização de uma rica diversidade epistemológica, e, portanto, cognitiva, que almeja estabelecer contatos e diálogos entre os diferentes cenários em que se inserem. Assim, Santos (2019) as definiu como epistemologias do Sul, não se tratando da posição geográfica, mas sim de sua característica marginal em relação ao saber científico moderno ocidental, e sua marca emancipatória. Dessa maneira, as epistemologias do sul não surgem como uma oposição às epistemologias do norte, elas propõem novas formas de se pensar e produzir conhecimentos, através de metodologias alternativas não extrativistas, valorizando a ecologia de saberes, novas perspectivas e outras escalas possíveis, sendo compreendidas como pós-abissais. (SANTOS, 2019)




    A discussão metodológica encontra uma importância fundamental nessa construção pois todo o conhecimento moderno desenvolveu-se sob uma perspectiva que considera o conhecimento como uma matéria prima trabalhada, daí a comum associação a um tipo de produto, que se perfaz unilateralmente, e ainda que sejam passíveis de ressignificações e reconfigurações, contribuem com a perpetuação dessa dominação cognitiva. Sendo assim,




    As epistemologias do sul referem-se à produção e à validação de conhecimentos ancorados nas experiências de resistência de todos os grupos sociais que têm sido sistematicamente vítimas da injustiça, da opressão e da destruição causadas pelo capitalismo, pelo colonialismo e pelo patriarcado.” (SANTOS, 2019, p.17)




    Ainda que sua abrangência pareça diluir seu significado, é justamente essa variedade de “suis” e seus contextos específicos que endossam seu principal objetivo: a transformação social de suas realidades. Assim, as epistemologias do sul tem como objetivo primeiro subsidiar a confecção e reprodução de versões de mundo que se desenham através dos movimentos de resistência e de luta dos mais distintos povos, e é justamente nesta dinâmica em que são gerados novas formas e tipos de conhecimento, diretamente ligados a práticas concretas. Desta maneira, as epistemologias do sul tensionam as epistemologias hegemônicas em dois níveis diferentes segundo Santos (2019):




    [...] Por um lado, consideram crucial a tarefa de identificar e discutir a validade de conhecimentos e de modos de saber não reconhecidos como tal [...] Por outro lado, os sujeitos que são resgatados ou revelados, ou trazidos à presença, são muitas vezes sujeitos coletivos, o que altera completamente a questão de autoria do conhecimento e, portanto, a questão entre o sujeito que conhece e o objeto do conhecimento. (p. 19)




    Esse “reconhecimento” dos ausentes torna-se essencial na tentativa de reinvenção da libertação e emancipação social dos marginalizados, pois, é preciso que se evoquem outras ontologias a partir do que antes era produzido como inexistente, desvelando uma relação assimétrica de poder que, pode ser entendida enquanto um ato político. A racionalidade científica e o excepcionalismo do conhecimento acadêmico demarcam e sustentam a linha abissal que aloca o “outro” em uma posição desqualificada, e permite que as epistemologias do norte “desenhem” o mundo segundo seus interesses e concepções, desencadeando uma dicotomia hierárquica que não se restringe ao poder político ou econômico, ela transcende a esfera material e recai sobre as esferas simbólica e cognitiva. (SANTOS, 2019)




    As epistemologias do sul, por sua vez, compreendem a necessidade de se estender a crítica à razão científica para fora de seus domínios, elas buscam por alternativas teóricas e metodológicas que estejam imbricadas com situações e contextos reais de conflitos e lutas sociais, onde não apenas buscam por justiça social, mas, sobretudo, uma justiça cognitiva e epistemológica, reafirmando a existência de um pluriverso de epistemologias na superação do universalismo ocidental. (SANTOS, 2019)




    
Considerações finais: outros mundos para além dos mapas





    Compreendendo este caráter ontológico, esse capítulo trata de um esforço decolonial que busca problematizar e questionar, a forma como ao longo do tempo naturalizamos a ideia de que toda representação espacial é um mapa. Consideramos que os mapas, produtos da cartografia moderna ocidental, configuram uma linguagem específica que foi de fundamental importância, tanto para a consolidação do sistema mundo moderno colonial, quanto para a colonialidade subsequente. Contudo, cabe ressaltar, assim como apontado por Santos (2011), que os mapas, e por consequência a cartografia, se tornaram objetos de disputas sociais.




    Acselrad (2013) demonstra, como a confecção de mapas, seu uso e sua veiculação, se tornaram importantes instrumentos políticos de reivindicação e luta. O autor classifica este como um campo conhecido como Cartografia Social, onde grupos organizados disputam e reivindicam o direito de produzirem suas próprias representações. Compreendemos, como sugere Acselrad (2013), que a apropriação de técnicas, instrumentos, ferramentas, assim como, de conhecimentos e metodologias, seja de fundamental importância para a resistência e fortalecimento de diversas culturas.




    Todavia, o enfoque deste capítulo trata de um esforço que questiona a posição dos mapas como única possibilidade de representação espacial. Isso se faz a partir das contribuições de Maldonado-Torres (2019), Mignolo (2006) e Santos (2019), na medida em que considera que a colonialidade é constitutiva, tanto da lógica racional da ciência moderna, quanto da hierarquização dos conhecimentos. Dessa forma, buscamos evidenciar a possibilidade de existência de infinitas representações possíveis em distintos contextos sociais, para além dos mapas.




    Assim, entendemos que as representações espaciais, são parte fundamental da linguagem, da cultura e da identidade de quaisquer grupos sociais. E, ainda que estrategicamente possam se apropriar e utilizar os mapas em suas lutas cotidianas, acreditamos que possam existir outras formas de representação espacial, que transcendem a linguagem e lógica da cartografia moderna. Compreendemos que este esforço impacta diretamente na esfera ontológica dos conflitos, visto que possibilita o resgate de versões e reproduções há muito encobertos pelo axioma moderno europeu.




    Neste sentido, tentamos evidenciar através das contribuições de Souza (1946), a forma como é possível construir narrativas outras do próprio processo de expansão colonial das coroas ibéricas no século XV. Os mapas, neste caso, serviram como uma forma de evidência acerca do vanguardismo dos itálicos na navegação do Atlântico. A partir disso, é possível perceber parte da colonialidade que nos é constitutiva, pois, são evidenciados os contornos ideológicos e estratégicos das histórias que nos contaram e que “elegeram” como a nossa. A listagem de mapas trazida por Souza (1946), nos conta uma história bem diferente da que conhecemos, e demonstra a forma como os mapas são utilizados, como instrumento tanto de comprovação, quanto de questionamento histórico social.




    Isso reforça o que sugerem Santos (2011) e Acselrad (2013), no que tange a disputa social que envolve a produção, veiculação e uso de mapas. Todavia, compreendemos que a busca por justiça cognitiva transcenda a dimensão da cartografia moderna e dos mapas, ela se aloca no cerne da vida social de diferentes grupos, em diferentes contextos, e almejam superar a colonialidade que restringe à produção e reprodução de suas próprias versões de mundo.
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